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O RELACIONAtvlENTO DE D. Dinis com a Ordem do Hospital conhece 
vários momentos ele conflito, os quais se enquadram no processo de fortaleci­
mento da monarquia, que afectou a sua convivencia com as Orclens Militares, de 
urna forma geral. D. Dinis, de acordo com o seu programa de governo pautado 
por uma progressiva centraJizac;ao do poder régio, irá tomar medidas tendentes 
ao corte do vínculo institucional que unia as Ordens Militares portuguesas as res­
pectivas casas castelhanas, como se pode observar corn Santiago (Uclés) ' e Avis 
(Calatrava)'. A este nível, o monarca nao será peremptório comos Hospitalários, 
urna vez que necessita do seu potencial supranacional e controla-os, através da 
estratégia que formulou para os Ternplários. 

' Mário Raul ClJNHA. A Orde111 Militar de Sal//iago: das orige11s a l.)27, Porto, ed. Policopiada, 
1989, pp. 156-169, onde o autor analisa o processo ele independencia face a Uclés. Destaca-se 
o período de D. Louren<;o Eanes 0315-1318) e a actua\ao de D. Pedro Escacho, coma pro­
rnulga<;ao dos estabelecimentos de 1327. 
Maria Cristina Almeida e ClJl\'HA, A Orde111 de Auis e a mu11arq11ia portuguesa até auj)11al do 
reinado den. Di11is, ··Revista da Faculdade de Letras', 11 série, vol. XII, Porto, 1995, p. 123. /\. 
autora afirma que D. Dinis faz esfon.;os para eximir a Orclem de Avis da liga<;ao a Calatrava, 
possibilitando que tivesse lugar a primeira confinna<;;Jo ele um Mestre feita pelo Arcebispo de 
Braga, cuja autoriza<;ao papal elata de 1 O ele .Junho ele 1330. Esta situa<;ao contraria o que até aí 
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Neste sentido, inconfónnado com a resolw;;1o papal. de integrar o património 
Templário na já extensa mancha cartográfica gerida pelos Hospitalários, D. Dinis cons­
titui seus procuradores, o cava leiro Jrn1o Lourern,:o de Monsarás e Pedro Peres, cóne­
go de Coimhra, com a missao de negociarem junto da Santa Sé o destino dos bens da 
Ordem do Templo em Portugal. O resultado desea miss;lo diplomática foi contrário aos 
interesses dos Hospitalários, urna vez que o Papa cleferiu as pretensoes do rei portu­
gues, consumadas coma crias;ao da Ordem ele Cavalaria de Nosso Senhor Jesus Cris­
to. no ano de 1319. lkcém instituída, a nova milícia ir{1 ser estruturacla dais anos mais 
tarde, ohedecendo a um programa que respeita, na íntegra , os interesses da monar­
quia portuguesa, num claro anúncio de identit!cas;-:lo de componamentos entre ambas, 
perfeitamente visível nas centúrias seguintes. Bem signitkativo é facto de D. Dinis 
escolher D. Ma1tim Gil para Mestre da nova instituis;-:lo. Este homem era até ent;lo res­
ponsável pela Ordem de Avis, que estaría suhmeticla aos interesses do soberano'. 

A confiarn.:a que os Cavaleiros das Ordens Militares mereciam do rei mani­
festa-se, por exemplo, nas merces régias em seu beneficio e na sua qualidade de 
testemunhas de documentos outorgaclos pelo soberano, como é o caso de D. 
Garcia Martins. Prior do Hospital , que com a sua presen s;-a participou na vali­
da<,)o ele urna eloa<,;:lo régia ü milícia ehorense '. 

As concessóes feitas por D. Dinis s:lo concerteza motivadas por série de fac­
tores, tanto de índole espiritual, como material. destacando-se , a este nível, agra­
tificas;-3o pela actua<;:lo da Orclem. A luz cleste contexto de proximidade entre a 
Ordem do Hospital e a Coroa, há que analisar quem erarn os Cavaleiros que titu­
lavam a dignidade priora! durante o reinado dionisino e o ··cu1:<;us bonorum ··que 
descreveram dentro da instituis;-ao em que professararn. Igualmente fundamental 
é conhecer as famílias ele que provinham e ern que rneios actuavam, se hern que 
os elementos disponíveis sejam insatisfatórios. A este nível, ternos notícias de 
quatro nomes, cuja sequencia é a seguinte: Fern:lo Pires , Gons;-alo Fagundes, Gar­
cia Martins e Estevao Vasques Pirnentel. 

Fernao Pires era freire Hospitalário' e , ern 1270. era comendador do Crato'' . 
Sete anos rnais tarde , era comendador de Santarém e substituí o Prior- , n;lo 

acontecia , ou s<..'ja. o dignitário pottugucs era confirmado por rqJr<..'sentantes da milícia castelhana. 
' D. Oinis 1üo tl<..'ixa dC1vidas. quando afirma ... .. portflf(! CI Ordi11 de Auis be cousa 111inba e dos 

re)'S que/brom C111te de mime c¡ue depos mini a111 de ciir. ··( Maria Cristina Almeida e CUNHA . 
. A Orde111 de Auis e a 11/01/Cll'tfllia por/1(~11esa . 

JAN/ TI, G'm'. IV. m. 1, nº 21 e sum. As Gauetas da Torre do /(J111/Jo. vol. JI , nº 826, p. 68. 
' Assim está documentado <..'m 1262, quando esteve present<..' na concessao do foral de Tolosa. 

IAN/ TT. Gav. VI, m . ún ., nº 31 e 252 (sem data): puhl. Portugaliae 1\llo1111me11ta Hisloriect. f.eges 
et cu11.met11di11es. pp. 701-702 e Cartu/aie Gé11érale de l'Ordre des Huspita/ie1:' de Sai11l:fea11 de 
.fémsalem ( 1100-1310). documentos publicados por Jean DELAVILLE LE l{OULX. l'aris , 189+ 
1906. 111. nº 3018. pp. 25-27: reL José Anastiicio de FIGUEIREDO,- Num Malta ... , 11 , p . 183. 
l'uhl. AZEVEOO, Pedro de - Lil'l'o de D . .foúo dí! Po1tí!I. in ··Archivo historico portuguez·· , vol. 
5. doc. 50, pp. 67-68 e ref. Anselmo l3raanc11np FREIRE, Brasóes da Sala de Si11tra. Lisboa. 
lmprensa Nacional Casa da Moeda. 1996, vol. l, p. 257. 
IAN/ TL Cabido da Sé de Coi1111?ra. 2' incorpora<;ao, ex. 37. m. 84, nu 3870. 
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estranhando, por isso, que no ano seguinte fosse o responsável máximo pelo 
Priorado' e, em 1291, grao-comendador nos cinco reinos ibéricos''. Gon<;alo 
Fagundes está c.locumentac.lo na qualic.lade de comendador e.le Távora, nos anos 
70 do séc. XT!I 1

" , e na de Prior, no início da c.lécac.la seguinte 11
• Fr. Garcia Martins, 

o terceiro Prior no tempo ele governo de D. Dinis, teve um percurso mais corn­
plexo dentro da hierarquia Hospitalária. Assim, clepois de ter siclo comendador 
de Faia 1

', foi Prior a partir de 12891
', comendador de Le<;a 1

', ele Santarém1
' e, por 

fon , ascencleu :l clignidade de gr;1o-cornendac.lor nos cinco reinos ibéricos, cuja 
titulou e.le 1303 a 1306lf•. Por último, Fr. Estevao Vasques Pimentel , filho do segun­
do casamento e.le Vasco Martins Pimentel com Maria Gon<;alves de Portocarreiro 17 , 

que após ter ingressado na Orclem no ano de 1294, desempenhou as furn;:oes ele 
cornenc.laclor na Serta, Lei;:a , Crato, Rio Meáo e Faia e, em 1306, recebeu a chefia 
do Priorac.lo do Crato '". Este caso é ele algum modo paradigmático, urna vez que 
ilustra uma realiclacle característica dos Hospitalúrios, isto é, a forre vincula<;ao 
entre a Ordem e algumas famílias da alta aristocracia, originando a profissao ele 
vários parentes na mesma instituii:,::10 1

". Prestígio. poder, influencia sao referencias 
neste quadro de relacionamentos. 

O ambiente sociológico destes homens, ladeados por outros Cavaleiros Hos­
pitalários , que exerceriam a c.lignidac.le e.le cornenc.lac.lor, aproximavam-nos da 
Coroa, permitinc.lo-lhes disfrutar desta situa<;ao e viahilizando um controlo e.la sua 
actua<;<1o por parte e.lo monarca. Esta tendencia assurne contornos cada mais c.lefi-

" IAN/ Tr. Cabido da Sé de Coi111hra. 2' incorpora1,·;1o. ex. 37, 111 . 86, nº 3959 . 
. , FIGUEllffDO, 1\01•a 1\lalla . . 11. p. 350. 

'" IAN/ TT. Cahidu da Sé de Coi111bra. 2" incorpouc;lo. ex. 37. m. 84, nº 3870 e m. 86. n" 3959. 
0 IAN/ TT. Cahido da Sé de Coi111bm. 2' ineorpora.;ao, ex. 37. rn. 85. nº .3917. 
12 JAN/ TI. Cabido da Sé de Coi111bra. 2' incorpora1c·,10. ex . 37. m. 84, nº .3870 e Gav. XV. m . 9, 

nV 18. 
" f!Gl;EIREDO. Nom .\falla . .. 11 . p .. 350. diz que Fr. G;ircia Martins fo¡ Prior de 1'011L1gal em 

duas fases. a sab<:'.r. de 1289 a 1291 e de 1299 a 1.303. Documentalme nte estú confirmado que 
exerceu esta dignidade. pelo 111 enos. em 1289 (JAl\/1T. Gav. VI. m. ún. , n" 27) e cm 1290 
(!AN/ TT, Cabido da Sé de Coimhra. 2' incorpora,·:lo, ex . .37. m. 85, nº .3891). 

'' lAN/ Tf. Cabido da Sé de Coimbra. 2' incorpora<;;1o. ex . .37. 111 . 85. nº 389 1. 
" FJGUEIREDO. Nom Mc//la ... , 11 , p . 34'1, onck também é rd"erido como Prior. 
'" FIG l!EllU'DO, Num i'dalla .. . , 11 , p. 350 e A. IJraamcarnp FREIRE, 13rasc!es da Sala de Si11lra. 

vol. 1, p. 264. Sobre o pcrcurso de D. Garcia 1\fartins. \"<:'. ja-se 1\fario Jorge BAlrnOCA. t.jJigra ­
jit1111edieml po1111g11esa (862- 1422). Porto, ed. Policopiada. l99'i, vol. 2, pp. 1045-1050. 

,- Sobre a Família deste Hospita l:1rio, veja-se Bernardo Yasconcelos e SOUSA, Os Pime11léis. Per­
cltl:,os de 11ma li11bage111 da nohreza 111edie1•al por111g11esa (sécs . Xfll - XIV), Lisboa, Faculda­
de de Ciencias Hu111anas e Sociais , 1995. 

'" FIG UEJREDO. Nom Malla ... , 1, p . 274. Sobre o percurso de Fr. Estev;lo Yasques Pirnentel. 
veja-se M. J. BARROCA, !:.jJi,~rajia 111<!dieualpo1111g11esa .. .. pp. 1278- 1288. 

1
" Algo semelhante ocorreu em Castela no séc. XII! , de acorclo com o escudo de Carlos ESTEPA 

DÍEZ, ·· La Orden de s,m Juan y el poder regio. Castilla a l norte del Duero. Siglos Xll-XIY ·· . in 
Las Órdenes Mili/ares e11 la Pe11i11s11la J/Jerica. vol. l. Universidad de Castilla-La Mancha, 2000. 

pp. 307-.324. 
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nidos a medida que caminhamos para as últimas centúrias meclievais"'. A escol­
ha de homens da confianc;a régia para o exercício e.le determinados cargos é urna 
constante ao longo e.leste reinado. Recordamos o caso de Martim Gil, Mestre de 
Avis , que foi chamado a ser o primeiro Mestre de Cristo. A própria Orclem ele 
Avis foi alvo desta política de controlo". 

A intromissáo e.la Coma na vicia das Ordens Militares é incliscutível, a partir do 
reinado e.le D. Dinis. Neste contexto, a Orc.lem e.lo Hospital assiste ao cercear de alguns 
dos seus c.lireitos, como iremos ver de seguida. A própria criac;áo da Orc.lem e.le Cris­
to e.leve ser entendida ao abrigo de urna crescente autoric.lade régia, sendo. por isso, 
urna soluc;áo política favorável aos inn.1itos e.la monarquia e contrária aos interesses dos 
Hospitalários". Processo de afirmai;..«1o política, no qua! se pode integrar a atitude do 
monarca ele esgrimir a independencia do ramo prntugues da Ordem ele Santiago rela­
tivamente a casa castelhana de Uclés e e.le Avis face a Calatrava, como já referimos. 

N<1o obstante estas medidas , que visam controlar as Ordens Militares, D. Dinis 
concede privilégios e faz doac;oes em seu beneficio. até porque estas continuam 
a participar na defesa do re ino e , em particular os Hospitalários, clesempenham 
urn papel no domínio assistencial e garantern formas de salvac.;<1o da alma. A este 
elenco de factores elevemos acrescentar outros, igualmente sugestivos, como a sua 

'" José MATIOSO ... A nobreza e a revolu1)0 ele 1383 ... in Fmg111entos ele 11ma co111posi¡:áo 111edie­
l'lli. 2' ecl., Lisboa. Ed. Estampa. 1990. p. 289. explica que .. alg1111wsjcm1ílias como que se espe­
cializa ra111 el/l jétzer rnrreim por este llleio ··. Rita Costa GOMES. A corte dos reis de Portugal 
110 ji11al da !dade .Hédia . Lisboa , Difcl. 1995, pp. 93-95. p'1ra quem existe .. 11111 processo de 
c11ria/izar.;áo dos cal'aleiros das Orde11s ... A este propósito. vej,1-se tamhém Paula M. C. Pinto 
COSTA ... A Ordem íVlilitar do Hospital em Portugal: dos finais da ldade Média a Modernida­
de .. , in ;\'Jilitari11m Ordi1111111 A11alecta. 3-4 CP01to. 2000), pp. 241 -:318. 

' 1 Maria Cristina Almcida e CUNHA ... A ele i(;,10 do Mestre de Avis nos sécs. Xlll-),.'V.", in Recisla 
da Fac11ldade de Letms. vol. XIII ( Porto. 1996), pp. 10.1-122. De acordo com este trabalho. no 
ano ele 1311. D. Dinis intervem na cscollu do Mestre da Ordem ele /\\'is. sem, no entalllo, 
qucstionar :1 elei1;ao de D. G:ircia !'eres do Casal , feí ta anteriormente pelos /i·eze. A família 
destc· homem mantinha urn relacionamento muito próximo da monarquía. o que permitía ao 
rei controlar o Mestre e os restantes detentores ele cargos e dignidades da hierarquia av isina. 

" Com o mesmo objecti\'o ele fortalecer o poder político central e ele aumentar a dependencia 
entre a mon,1rquia e a Orclem, a Coma de Aragao \'ai dividir o património hospital:"1rio ern dois 
hlocos administrativos (Castelania el e Amposta e Priorado da Catalunha), diluindo, desta 
t"orma. os bens do Ternplo, enl'raquecendo o poder da Ordem ele S . .Jo,10, e criando a Ordem 
de Montesa. Vd. María 130NET DONATO, La Orden del Hospital e11 la Corona de Ara,qó11. 
Poder y gobierno en la Castellanía de Alllposta (ss. XII-XV}. Madrid, CSIC, 1994. pp. 65-73. A 
este propósito veja-se. igua lmente, Esteban SARASA S.Á.NCHEZ, .. La supresión ele la Orden del 
Temple en J\ragón. Proceso y consecuencias ... in Las Órdenes A'li/itares e11 la Pe11í11s11la !béri­
w. vol. l. Cuenca. Edicionl's de: la Universidad de Castilla-La Mancha , 2000, pp. 379-401. No 
reino de Navarra, ao contr:írio dos dois casos referidos. é permitido ao Hospital assimibr o 

património templ:írio , como se le no trabalho de Santos GARCÍA LARRAGUETA ... La Orden de 
San Juan de .Jerusalén en Kav:1rra. Siglo XIV .. , in Las Ordenes Militares en el Medilerra11eo Occi­
dental. Siglos Xm-XVllI. Mad rid , Casa de Vebzquez ! Instituto de Estudios Manchegos, 1989. 
pp. 109-110. 
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dependencia directa á Santa Sé e o carácter supranacional cleste instituto, com a 
respectiva acc.;áo no domínio da diplomacia, que nas centúrias posteriores irá reve­
lar-se tao útil aos inte resses da Coroa, norneadamente no Mediterraneo. 

Neste sentido, no ano de 1286, os priores ficarn autorizados a poder usar das 
alc;;adas das terras , da maneira que tinham usufruído no reinado de D. Afonso III, 
tenclo, por isso, direito ele apelac;;áo21

. Outro indicador desta cordialiclade, pode 
ser visto na legitimac;;áo de Maria Martins, filha ele Fr. Martim Peres, irmáo do 
hispo do Porto''. Neste contexto, podemos ainda mencionar que D. Dinis con­
cede á Ordem o direito de padroaclo de várias igrejas, como S. Joao ele Marialva, 
S. Joáo ele Sernancelhe (bispaclo de Lamego) , Santa Maria do Mercado da vila da 
Guarda , Santiago de Fontes (bispado do Porto) e S. Pedro de Aguiar (bispado de 
Viseu), em 20 de Abril de 1297", das igrejas de Portalegre, em 22 de Novembro 
de 1299"', da igreja de S. Pedro de Ahac;;as (arquidiocese de Braga), em 18 de 
Junho ele 130Y e da igreja de Santo Estev;lo de Abreiro (termo de Panóias), em 
27 ele Agosto de 1305". A igreja ele S. Pedro de Abac;;as, em 1323, voltará a ser de 
apresentac;;áo régia, fruto de um escambo, pelo qua! a Ordem recebeu o padro­
ado de Santiago de Marvao, com tocios os bens que lhe estavam anexos29 

A compreensao da outorga clestes direitos de paclroado prende-se corn as 
motivac;;óes aduzidas nos documentos , que sao tanto de carácter espiritual (por 
amor de Deus e da Virgem Santa Maria, por remissao dos pecados, para que o 
rei sempre tenha parte nos bens que se fize rem na casa do Hospital e por amor 
para com os freires da Ordem), como material, resultando estas últimas de uma 
recompensa dos servic;;os prestados pelos freires. Esta argumentac;;ao baseada na 
actuac.;ao da Orclem pode funcionar como um estímulo, para que o Prior conti­
nuasse a pautar o seu comportamento por urna colaborac;;ao com a Coroa, e pode 

" JAN/TI, L. f\. , G'11t1dim1t1. l. l. tl. 124: pub!. Liuro dosjbmis. escriptums. doaf'f]es, privilé!!,ios e 
i11q11irif·rJes. com urn estudo de José 1'vlencles da Cunha Saraiva. Lisboa, Arquivo Histórico do 
1Vlinistério das Finan1;as, 1946-48, vol. 3. doc. 292, p. 29; ref. l11dex historico e dip/omatico do 
cmtorio de Ler,:a. 1, parúgrafo 2. p . 51 e FIGUEIREDO. Nova Malta .... JI. p. 269. 

'' IAN/ IT, Chance/aria de J) Di11is, l. 2. fl. 33v. 
" JAN/ TI. Doar,;oes de D. Di11is. tl 131 v e Gav. VI. 111. ún .. nº 62: pub!. Ccmu laire gé11érale 

III. nº 4371, pp. 711 -712 e Lil'ro dosforais ... vol. 2. doc. 4, pp. 20-22 e vol. 3, cloc. 328, pp . 
171-173; ref. flGUElREDO. Noua Nía/ta .... 11 , pp. 322 e segs. 

'" JAN/TI. Doar,;6es de D. Di11is. l. 3, 11 . 9 e Cav. V!, 111. Cm. , nº 63; pub!. Ct11t11/aire génémle ... , 
JIJ, nº 4478, pp. 789-790 e liuro dosforais .... vol. 2, cloc. 1, pp. 15-16 e vol. 3. cloc. 320, pp. 
156-157 e vol. 3, doc. 330, pp. 177-178; ref. FIGUEIREDO , 11, pp. 322 e segs .. 

- JAN/Tí, Cbm zce!aria de D. Di11is, l. 3, tl . 20 e Cav. v7, m. ún ., nº 64; pub!. Ca11u/aire géné­
rale .... IV, nº 4565. pp. 30-31 e livro dosforais .. ., vol. 2. cloc. 2. pp. 16-19 e vol. 3, cloc. 331, 
pp. 178-179 e vol. 3. doc. 321 , pp. 157-158. 

" JAN/TI, !Joar,;r!es de D. Di11is_. l. 3, tls. 46-46v e Gel/!. VI, m. Cm. , nº 65; pub!. Cc11111/aire !!,éllé­
rclie . ., IV. nº 4698, p . 117 e Liuro dosj(Jmis .... vol. 2, doc. 3. p. 19 e vol. 3, cloc. 322, pp. 158-
159 e vol. 3. cloc. 332, pp. 179-180. 

'" IAN/IT. Cha11celal'ia de D. Dinis. l. 3. fl. 155 e Ccw. V7, m. ún., nº 67; pub!. Livro dosjbrais. 
vol. 3, doc. 297. pp. 48-49 e ref. FIG UEIR EDO. Nova Malta ... , 11 , pp. 377-378. 
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ser vista, por isso, como urna medida cautelar e dissuasora de eventuais atitudes 
indesejadas. 

D. Dinis envereda, igualmente, por uma política de reordenamento admi­
nistrativo do reino, a qua] nao se pode separar das suas implicac;:oes patrimo­
niais"'. Os escambos outorgados pelo monarca podem ser analisados nesta pers­
pectiva , uma vez que respondem aos interesses do poder central' ' . Neste senti­
do, as permutas proporcionaram ao rei um meio de controlar o poder dos Hos­
pitalários. Analizemos, por isso , alguns casos concretos. Em 1286, teve lugar um 
escambo, de pouca relevancia, dados os hens em causa. A Ordem entrega ao 
monarca um oliva] e um campo na Cruz, junto ao mosteiro e.le S. Vicente de Fora, 
onde o rei mandou fazer covas para ter pao, e recebe un1 oliva] no cabo da 
Correcloura de Lisboa, a par do mosteiro de S. Domingos" . 

Situac;:ao diferente ocorreu em 18 de Agosto de 1305, altura em que é outor­
gada urna carta que contempla a troca de amplas propriedades e os direitos que 
nelas se cobravam. Assim, o rei fica com todos os herdamentos e direitos que a 
Ordem tinha ern Sesmires, Vila Alba e Veiga de Cabril, cuja rene.la anual seria de 
86 morahitinos velhos e 26 soldos portugueses e os Cavaleiros passam a ter as 
aldeias de Abac;:as, Abreiro e Garganta (termo de Panóias) , com os respectivos 
direitos reais , num valor estimado equivalente ao já referido. A acrescentar a estes 
réditos, há que referir que a aldeia de Garganta rendia rnais dais soldas e um car­
neiro''. A avaliar por um documento de 1323, D. Dinis nao terá tido um com­
portamento correcto com os Cavaleiros, urna vez que só passados tantos anos é 
que ordena a entrega dos bens que havia concedido, como resultado de urna 
reclamac;::lo apresentada pelo Prior Fr. Estevao Vasques Pirnentel''. O facto de, já 

"' Armando Luís de Carvalho HOMEM. '"A diniímica dionisina ... in Noua J-Iistória de Pm1ugal (dir. 
Joel Scrrao e A.H. Oliveira Marques). Portugal e111 dej)11i~·ao dejiwzteiras. !Jo Condado Por-
111ca!e11se á cris!' do séc. XIV. coord. Maria Helena da Cruz Coelho e Armando Luís de Can·al­
ho llomem. Lisboa, Ed. Presen,·a , 1996, pp. 144-16.3 . Esta remodeLi,·,10 administrativa e o pro­
ccsso de ccntralizai,;,10 régia tiveram início no reinado de Afonso III, como demonstra Leonti­
na Ventura , na mesma obra, pp. 133-144. 

A conccssao de cartas de foral e os incentivos ao povoamcnto cm regióes periféricas "10 
urna reflexo da obra política dionisina . A este propósito veja-se , também, Maria Rosa Ferreira 
MARREIROS, Propri!'dadejimdiária !' re11das da Coroa izo reinado de D. Dinis: G11imaraes. 2 
vols., dissertai,;,10 de doutoramcnto policopiada. Faculdade de Letras de Coi111bra, 1990. 

'' Situac;Jo semdhante aco111eccu na Coma de Aragao. como afirma María BONET DONATO, La 
Orden del Hrnpi!al erz la Coro11a de Aragón ... , p . 53. 

" IAN/TI, Cbancelaria de D. Din is. l. 1, fl. 171 v e Gav. V!, 111. ún . , nº 61; pub!. Car/11/aire géne-
rale .... Ill , nº 3937, p. 492 e Livro dos forais vol. 3, doc. 314, p . 140; ref. FIGUEIREDO. 
Nova i'vlalta .. ., 11, pp. 268 e segs. 

" lAN/TT, Gau. XI!. 111 . 1 , nº 4 e Gau. V!, m. Cm., nº 115 e nº 261 e L.N. , Direitos reais. l. 2, fl. 
156: pub!. Cw111!aire géJJéra!e ... , IV, nº 4697. pp . 115-116 e As Gauetas da Torre do Tombo, t. 
Il , p. 745; ref. FIGUElREDO, Nova J\!Ialta .... ll, p. 356. 

'' JAN/TI, Cbancelaria de D. Dinis, l. 3, fls. l 54-154v e pub!. Liuro dosforais ... , vol. 2, doc. 11 , 
pp .. 30-31 e vol 3, doc. 298, pp. 50-52. 
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em 1302. o Prior Fr. Garcia Martins ter outorgado urna carta de quitas;ao, relativa 
a herdarnentos em Vila Real (terra de Panóias) que o rei tinha tomado, revela, 
ainda que implicitamente, algum clesconforto nas relacóes com a monarquía, a 
propósito de bens situados na regiao transmontana" . 

Por fon , um último escambo, celebrado entre a Ordem e o conde D. Pedro 
e a sua mulher D. Branca, pelo qua! os freires recebem os bens que o referid o 
casal tinha em Montouto, cedendo em troca o lugar de Eixo. Esta situas;ao fo¡ con­
firmada ern 24 de Junho de 1324, porque Fr. Francisco Esteves assim o requereu 
ao monarca, mais urna vez permitindo avans;ar com a hipótese da existencia de 
alguns problemas que faziam perigar o senhorio da Ordem nesta localidade"'. 

Integrados no firme propósito ele controlar os freires de S. Joao, há que con­
siderar os litígios que se estencleram ao longo do reinado clionisino, que consti­
tuem os exemplos mais explícitos do relacionamento da monarquía com os freires. 
Esta situac<1o n<1o foi apanágio exclusivo desta Ordem Militar, pois, algo de parale­
lo teve lugar na Milícia de Avis, na transis;ao do séc. XII para a centúria seguinte'" . 

Os testemunhos documentais dos litígios, em algumas ocasioes, revestem 
urna indica<;ao indirecta do seu desenrolar e nao sabemos quais os contornos ein 
que se desenvolveram estes momentos menos pacíficos. A sornar a estas ]acunas, 
há que referir que só ternos conhecimento de situa<;oes pontuais, nao sendo pos­
sível perspectivar os problemas na sua glohalidade , o que nos irnpede de tecer 
consideras;oes mais consistentes. É o caso que se passou em 1282, quanclo , na 
sequencia de urna demanda, Joao Ermiges (J::rmígi), comendador de Rio Frio e 
procurador do Prior", afirma perante Joáo Soeiro, ouvidor da causa por parte da 
corte , e Pedro Pais. procurador régio, que a sua Ordem nao possuía hens no 
reguengo de Bohadela '''. Neste mesmo sentido, podemos integrar o que sucedeu 
no ano ele 1290, quando na sequencia de um diferencio e respectivo arrependi­
mento do Prior D. Garcia Martins, o rei manda ao seu porteiro que !he entregue 
;1 aldeia de Santo Esteváo do Mato, corn o senhorio correspondente, bem como 
todos os frutos e rendas "'. 

" IAN/ TT, Gac. Vi, m. ún .. n" 68 e Cha11ce!aria de D. Dinis, l. 5, fl. 33 e pub!. Liuru dusj(;rais .. ., 
vol. 3. doc. 293, pp . 36-.39. 

'· IAN/ TT. Chance/aria ele D. Di11is. l. 3, tl 160v e G'tn'. Vi. 111 . ún ., n" 135 e 156 e Co1po cru-
110/úp,ico. l. 111. 1. nº 9: pub!. Liuro dusjómis .. ., vol. 2, doc. 12, pp. 32-33 e Mile11ário ele Avei­
ro. Colectú11ea ele duw111e11tos histc)rfcos (959-1516), doc. 62, pp. 120-121. 

,- Maria Cristina Almeida e CUNHA,- A Ordem de Avis e a lllUllarquia p011up,11esa .. ., p. 119, a 
auwra , atendendo ao aumento do número de diplomas relacionados com litígios enrre a 
Ordem de Avis e particulares, enrre os finais do séc. Xlll e inícios do séc. XIV, conclui que D. 
Dinis , ao intervir na sua resolu<)o. controla a 111ilícia. 

" O docu1rn.:nto nao menciona o nome do Prior. No entanto, FlGUEIREDO. Noua Malta .. .. JI , p. 
258, di?. que. provavelmenle. o Prior era Fr. Gon1;alo E1gundes. 

"' IAN/TT. Gcll'. Xi!, m. 6. n" 10; Gav. VI. m . Ún, nº 59 e Chancelan'a de D. Di111~'· l. l. tl 53v. 
'" IAN/ TT, Gav. VI. m. Cm. , n° 20 e 204 e L.N ., Guadiana, l. 8 , fl. 13: ref. FIGUE!REDO , Nova 

Malta ... , 11. p. 310 e pub!. Cart11/aire gém!rale .... Ill , n" 4120, p. 57.'3. 
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A partir da última década do séc. XIII, intensifica-se a rede de conflitos em 
que a Ordem está envolvida e a sua configura<;ao assume-se complexa. Assim, 
em 13 de Fevereiro de 1291, face a urna demanda entre a Coroa e a Ordern, sobre 
a ldeias, herdamentos, rendas, direitos e pertenps foi emitida urna senten<;;a que 
abrangia as alcleias de Vilarinho ele Rio ele Trutas, Cerapicos (ou Serapicos), Vila 
Cha da Ribeira , Uva , Mora , Saldanha que foi castelo velho , Travanca, Figueira, 
Urros , Senclim, Picote , Vilar Seco, S. Pedro de Silvar, Vinco, Gregos e certos casais 
em Cerceo. O monarca demanclava estas localidades a Ordem, hem corno os 
direitos e rendas aqui aufericlos, num valor equivalente a 20 mil libras. A solu<;ao 
final passou por um acorclo , pelo qua! D. Dinis ficou corn Sendim, Picote, Vilar 
Seco e os termos e rendas correspondentes, assim como, corn os herdamentos e 
direitos que a Ordem tinha em Cerceo, no porto de Miranda , no porto de Pico­
te, no porto de Urros e os direitos das barcas, mostrando bem a importancia dos 
rendimentos que o comércio podia proporcionar, sohretudo numa zona ele fron­
teira. Ern contrapartida, os Hospitalários ficavarn comas igrejas clesses lugares, as 
dízimas e outros direitos, com casas que !hes permitissem permanecer para col­
her o pao, o vinho e as jugarias de hois. Através deste documento, D. Dinis desis­
te da contenda centrada no castelo ele Algoso e ordena que te nham quadrela em 
Miranda , valorizando, deste modo, a actua<;ao militar destes Cavaleiros numa 
zona de fronteira .i . 

Em 21 de Fevereiro ele 1309, Domingos Martins, procurador régio , na quali­
dade de autor, e Manirn Rodrigues, comendador de Belver, enguanto réu, cons­
tituem as panes litigantes de urna contenda sobre a portagem e a passagem no 
lugar ele Arnéndoa. Domingos Martins argumentava que o rei perclia a portagem 
do lugar de Sohreira. porque o referido comendador cobrava este tributo em 
Arnéndoa. Pelo contrário, o comendador alegava que a sua atitude se circuns­
crevia aos moradores de Castelo Branco e de Alcantara , na medida em que estes 
tinham feito penhora aos vizinhos da terra da Orclem'' . 

Trés anos mais tarde , surge urna questao semelhante , isto é, a cobrarn,;a da 
portagem , em Fontelo. O comendador clesta localidade, Fr. Martinho, represen­
tado pelos seus procuradores , contestava a atitude de Vicente Eanes, escrivao do 
rei. Estavam em causa a portagem de Fontelo, o corte de carne nos a<;ougues e 
a nomea<;ao de juiz por parte da Ordem. Este litígio já decorria há alguns anos, 
sendo evocada urna senten<;a, registada numa carta do infante D. Afonso, favo­
rável ao concelho de Armamar (em cu jo termo se situa Fontelo) e contrária ao 
comendador, pela qua! toda a jurisdi<;ao era do rei, ressalvando-se apenas as igre­
jas sanjuanistas''-

'' IA N/ lT. Gal'. XII, m. 1, nº 15 e Gau. \!l. m. (111. , nº 116 e 262 e L.N .. Direilos reais, l. 2, fls . 
161 -162 

' 1 IAN/ TT, Chc111ce!aria de D. Di11is. l. 3, fls. 68v-69. 
" !AN/ TI, Cm" Vl. m. ún .. nº 28. 
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As hostilidades mantidas pelos Cavaleiros abrangiam, também, as entidades 
concelhias e. no caso concreto que vamos indicar, térn como referencia urna outra 
Orclem Militar. Assim, no ano de 1319, a Ordem do Hospital, representada por Fr. 
Joao Eanes, e o concelho da Bemposta, esgrimiam entre si a localizac;:ao dos marcos 
que estabeleciam a divisao entre Bemposta e Urros, que pertence a milícia. Este pro­
blema, que j5 se tinha colocado em ocasiao anterior, aclquire um significado muito 
especial, urna vez que a Bemposta tinha sido dos Templários. Parece-nos, pois, 
correcto colocar a hipótese que os Hospitalários, confrontados com a impossibilida­
de de assimilarem os bens da extinta Ordem, tentassem apoderar-se indevidamente 
de algumas terras e respectivos direitos que nelas se cobravarn' '. Sintomáticas ele um 
clima ele animosidades com os Templários é, igualmente, a inquiric;:ao ele Rio Frio, 
datada de 1284'' , e a demarcac;:ao dos termos ele algumas vilas, em 1293 '''. 

Já no final do reinado clionisino, a propósito de ce11os direitos da freguesia de 
S. Miguel de Cep<1es, gerou-se outro conflito entre o monarca e os freires. O pro­
curador régio dizia que a Ordem cobrava aos moradores de Cepaes, foreiros régios, 
encenssorias, comeduras e lutuosas, para além de trazer " ... ascondidos e sonegados 
..... anuduvas, porta gens e o mordomado. Fr. Francisco Esteves, representante Hos­
pitalário, defendia os interesses da instituic;:ao em que tinha professado, alegando o 
facto de os Cavaleiros terem recebido os referidos direitos, sob a forma ele esmola, 
antes que a terra fosse do rei. Depois de analizadas as inquiri<;:oes, os ouvidores 
régios consideraram que a argumentac,;ao da Ordem nao era provada e , como tal, 
foi declarado que o monarca cleveria possuir todos os bens objectos da contencl<r" . 

Deste elenco de acontecimentos sohressai a disputa do usufrnto de vários 
direitos , que , a par do seu significado material , espelhavam formas de poder ao 
abrigo de urna possível organizac,;ao do senhorio jurisdicional'". Este processo de 
afronta régia , visível através da interferencia dos oficiais régios nos direitos da 
Ordem, é característico de um poder monárquico estruturado que nao se com­
padece com a afirmac;:<lo senhorial "'. Provavelmente, na sequencia da extinc,;:10 

" !AN/ TT. Chance/aria de D. Di11is (gra~·as e doa~·uesJ, l. 1, fl. 124 e pub!. Uuro dosforais .. . doc. 
10. vol. 2. pp. 28-30. Recordamos que Bemposta tinha recebido o fora l régio ern 1315. 

Sobre esta te mática , veja-se Carlos BARQUERO GOÑI. "El contlito por los bienes ternpbrios 
en Castilb y la Orden ele San Ju:1n". in Hspmla 1\Iedieual. 16 (1993), pp. 37-54 . 

•' IAN/ TT. Cal'. VII. m. 17, nº 1 e Ccw. \!!. rn . Cm .. nº 210: L.N. , Direilos rea is. l. 2, tl. 284v e L.N.. 
Guadimw. l. 8. fl. 22 e L.N.. Mestrados. l. l. tl. 117. 

'" !Al\/ TT. Gal'. X\:llf. m. 7, nº 9. 
IAN/ TT. Chance/aria de D. Dinis, l. 3. ll 141 e Cau. \!I, rn. ún., nº 66. 

'' Carlos BAKQLF.RO GOÑI. "The Hospítalle rs and the Castilian-Leonese Monarchy: the Con­
ccssion of Royal Rights, Twelfth to Fourteenth Ce nturies", in The 1\!Iilitmy Orde1:,. Fighli11gjbr 
the Failh ami Cari11g jbr !he Sick, ecl. Malcolrn I3a rher, Variorum . 1994, pp. 28-33, o nde o autor 
chama a aten1:ao para a re lac;áo que existe entre esta corn·ivencia problemática e complexa e 
o clesenvolvirne nto senhorial da Ordem. 

•'' Situac;ao paralela teve lugar ern Aragao. Vid. Maríal30NET DONATO, La Orden del Hospital en 
la Corona de Aragón .... pp. 51-52. 
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dos Templários, a Ordem do Hospital tentou usupar terras e direitos, aprovei­
tando a situac;:ao desregrada que se gerou. Nao admira, pois, que os conflitos 
documentados para o reinado de D. Dinis sejam posteriores ao referido proces­
so, a excepc;:ao do de 1282, relativo ao reguengo de Bohaclela'". 

Reflexo do fortalecimento do poder real neste final do séc. XIII, sao as várias 
inquiric;:oes que tem lugar nesta altura ' 1

, exactamente, porque D. Dinis, devido a 
existencia ele terras honradas, " ... perdía meus [entenda-se "seus"] direitos .. "" 
Curiosa é a reclamai;;ao apresentada pela Ordem, quando conhece o resultado 
destes inquéritos régios, no início da década ele 90 do séc. XIII. Assim, os Cava­
leiros relembravam ao rei os privilégios que tinham nas suas herdades, como 
isenc;:ao de entrada do mordomo, potestade ou sai:lo, e isenc;:ao do pagamento ele 
voz e coima, salvo em casos de furto , violac;:ao e homicídio. O monarca reafirma 
estes privilégios, restringindo-os apenas as propriedades próprias da Ordem e 
nao <lquelas que tivessem sido adquiridas por compra, desde que a lei tinha 
vedado a estas instituic;:oes a possihilidade de aumentarem o seu património atra­
vés deste meio". Como resultado de toda esta política régia , é sintomático o facto 
de em 21 de Mar<:;·o de 1291 , o monarca proibir as igrejas e rnosteiros de herda­
rem hens de raíz, procurando, desta forma, subtrair muito património que pas­
saria para a ali;;acla dos institutos religiosos, num nítido fortalecimento do poder 
monárquico''. E, já na fase final do seu reinado, declara sern validade as cartas 
que tinha dado aos responsáveis pelas Ordens Militares , a respeito dos seus ouvi­
dores" . 

Neste ambiente de aparente contra-senso, marcado por momentos de cor­
dialidade (imposta pelo carácter dos Hospitalários , como a sua dependencia 
directa da Santa Sé, ou como o seu potencial supranacional, assistencial, militar 
e até religioso) e animosidacle (relacionada como processo de afirmac;:ao monúr­
quica ), cabe equacionar a postura do Papa, enguanto possível factor de equilí­
hrio neste jogo de poderes. Mais urna vez, eremos que é patente urna duplici­
dade de comportamentos, ora favorúveis a monarquía , como a autorizac;ao da 
criai;;ao da Ordem de Cristo, ora protegendo a Ordem, privilegiando-a com a 
iseni;;ao de entregar a D. Dinis as dízimas das rendas eclesiásticas , que a Santa 

"' IAi'\ /Tr. Gal'. XII. m. 6. n'' JO; Gal'. 17. m. Ün., n" 59 e Cba11celaria de D. Di11is, l. l. tl. 53v. 
" Em 1288, foi tirada urna inquiri<.;áo com incidencia em S. Salvador de Resende e em Sant't 

1vlaria de Carcadi. honra onde o Hospital tinha chegador. lAN/ IT, Cba11celaria de D. Di11is 
(111q11irir;óes). l. 4. 11. 28v e pub!. "Archivo hisrorico portugucs". vol. 4, cloc. 3. p. 41. 

" IAN/ TL L.N .. G11adic111a. l. 1, tl 125; pub!. Liuro dos jura is .... vol. 3. doc. 292. pp. 31-32; ref. 
FIG UEIREDO. Nom Malta .. .. JI. p. 315 e !ndex bistrírico e d1piolllático do cartcírio de Ler;a. l. 
parágrafo 3. p. 51. 

'' IAN/ TT. L.N., G11adia11a. l. l. tl. 125, pub!. liuro dosj(m1is .... rnl. 3. doc. 292 , pp . .31-32, rd'. 
FIGUEIREDO. Nova 11!/a/ta ... 11 , p . .315 e !11dex bistcírico e diplulllálico do cartcírio de Le~·a. l. 
parágrafo :3. p. 51. 

" JAN/Tí, Gal'. l. m. 4. n° 2. 
" IAN/ IT, Gel/'. XI. m. 5. nº 28. 
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Sé tinha concedido ao soberano, de forma a subsidiar a guerra contra os mau­
ros"'. 

A documentac.ao nao régia reflecte , igualmente, a existencia de várias frentes 
de conflito, o que denuncia o quanto a Ordem est{t ciosa do usufruto dos seus direi­
tos, dadas as clificuldades que atravessa. No fina l do séc. XIII e início da centúria 
seguinte, os Cavaleiros tem problemas corn o cabido de Coimbra'-, corn o cabido 
de Braga'", veem relernbraclas as suas obrigac.oes para com o hispo do Porto''' e ten1 
um litígio com Egas Lourenc.o, clérigo do rei e cónego do Porto, por causa de uma 
permuta anterior e que a Ordem considerava lesiva para os seus interesses"'. Fruto 
de todo este clima de insegurarn; a, nao será de admirar que a Orclem queira reafir­
mar os seus direitos, senclo emblemática a concessao do foral a Tolosa''1• 

Em termos globais, a Ordem atravessa um período de sérias dificuldades no 
final do séc. XIII. Corn efeito, em 1291 , perdeu S. Joao de Acre, o que provoca um 
irTemediável afastamento dos freires de S . .Joao de .Jerusalém destas paragens. A sede 
conventual dos Hospitalários irá ser fixada no cenário rneditetTanico. Assim, os 
freires, depois de urna estadia efémera testemunhos docurnentais deixam perceber, 
a situa<;:ao nao terá sido resolvida de imediato, pois, no ano de 1301, o Papa confir­
mou a primeira regra da Ordenl, numa clara tent:.niva de relembrar aos freires os pre­
ceitos normativos que cleveriam observar. O clima de inseguran<;:a parece continuar, 
como nos faz crer urna declarac.ao do Grao-Mestre Elyon de Villanova, na primeira 
metade do séc. XIV, que alertava para as sérias dificulclades financeiras do instituto''' . 
Simultaneamente, a Ordem, enquanto organismo supranacional, fez um esforc.o de 
organizac.ao formal , visível, por exemplo, na reuniao do capítulo geral de 1330'''. 

O facto de Afonso IV tentar eximir os freires portugueses ao pagamento do 
tributo anual que cleveriam enviar para o tesauro comurn, isto é as re~ponsoes, 
revela a pertinencia destes assuntos na centúria ele trezentos , profundamente liga­
dos ao complexo processo de maturidacle do poder político'". Neste sentido. nao 

'' Sum. Sih«l i\IARQCES. Descubri111e11los jJorl11f!.11eses. vol. l. nº 46. p . ..¡ü e Visconde lk: SAN­
TARÉl'vl Q11adro ele111e111ar .. .. t. IX. p . 326 

,. JAN/TI. Cabido da Sé de Coi111/m:1. 2" incorporar;;,10. caixa 37. m . 85. n° 3917. 
ADI3. Gat•e/a 1 11 das propri!!dades do cabido. nº 145. 

"' Ref. !11de.\· bislorico e dip/011wtico do ccll1orio de Ler;c1. 1, p . 163. 
1'º ADB. Gttl'e/a dC! religi6es. n1osteiros e serniJtários, nº 131. 
"' A Ordem concedeu ca11a de foral a Tolosano ano de 1262 OAN/TI. Cm •. \-1, m. Cm .. nº 31; puhl. 

I'o1111ga!iae Jlo1111me11ta Historica . Leges !!I co11s11e111di11es. l. p. 701 e Car//t/aie Gé11l'rall' .... 111 , 
nº 3018, pp. 25-27). Em 1271, fo¡ emitido novo diploma (!AN/lT Gav. A.'V. 111. 9. nº 18). 

"' Charles L. TIPTON. 'The 1330 Chapter General of the Knights Hospitallers al Montpcllier ... in 
Traditio. vol. XXIV. 1968. p. 298. 

"' Id .. ihid .. pp. 263-308. Neste capítulo geral de 1330. pela primeira vez, s<1o mencionadas as 
Lí11g11as. isto é, divisóes administrativas características da organiza1;ao Hospital(iri't. 

'" !'uhl. ¡VJ01111m e11 ta He11rici11a, vol. l. doc. 77. pp. 166-167. No Capítulo Geral realizado em 
1.330. os Hospital:irios portugueses teriam que contribuir para as finanr,;as da Ordem com urna 
respo11sáo equivalente a 2 mil florins ( Charles L. Tll'TON. "The 1330 Chapter General"" .... p. 
304). Situa,ao semelhante ocorreu na Coroa de Aragáo, exactamente na mesma cronologia 
<l'vlaría BONET DONATO. La Orden del J-!o.,pital e11 la Coro11a de Aragcí11 .... p. 69). 
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eram apenas as preocupa<.;oes financeiras que presidiam aos comportamentos do 
monarca , mas também a jurisdi<.;ao que a sede conventual exercia sobre todos os 
freires. Dito por mitras palavras, o Grao-mestre podia chamar os diferentes Hos­
pitalários, para que estes se dirigissem ao local onde a Orclern estava sediada. D . 
Afonso IV interveio directamente nesta prerrogativa, impedinclo que alguns des­
tes homens fossem para junto do seu superior hierárquico''' . Obviamente, o rei 
faz esfor<.;os para fragilizar o elo que unía o nosso Priorado a supraestrutura da 
Ordem, dado que o fortalecimento do poder real é indiscutível nesta altura. 

"' Pub\. 1'v101111111e1zta He11ricina, vol. !, doc. 99, pp. 235-236. 
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